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Resumo da reunião realizada em 20 de fevereiro de 2014
A reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), realizada em 20 de fevereiro de 2014, foi presidida pelo Embaixador Arturo Vallarino, Vice-Presidente da Comissão e Representante Permanente do Panamá. 
O quórum regulamentar foi estabelecido com a presença dos Representantes da Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, México, Panamá, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.
A gravação em áudio da sessão encontra-se disponível no seguinte link: 
http://scm.oas.org/Audios/2014/CP_CAJP_3213_02-20-2014.MP3. 
1. Aprovação da ordem do dia
A ordem do dia da reunião, documento CP/CAJP-3213/14 rev. 1, foi aprovada pela Comissão.
2. Consideração do Relatório Anual do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional e acompanhamento de mandatos da resolução AG/RES. 2791 (XLIII-O/13)
O Vice-Presidente da Comissão fez referência aos mandatos conferidos à CAJP com relação à resolução AG/RES. 2791 (XLIII-O/13), em particular os parágrafos dispositivos 2 e 4. 
A apresentação do Relatório Anual do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional ficou a cargo do Diretor do Departamento de Direito Internacional, Doutor Dante Negro. O Relatório consta do documento CP/CAJP/INF.211/14.
Diversos Representantes manifestaram seu agradecimento ao Departamento de Direito Internacional pela apresentação do relatório e expressaram apoio ao Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional como peça fundamental no desenvolvimento do direito internacional no Hemisfério. Foram mencionadas como importantes atividades do Programa aquelas relacionadas com arbitragem comercial e acesso à informação pública, entre outras. Alguns Representantes sugeriram ao Departamento de Direito Internacional revisar o alinhamento das atividades do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional com os pilares da Organização, refletir sobre suas prioridades, e avaliar a pertinência dessas atividades, levando-se em conta as restrições orçamentárias da OEA.
3. Consideração do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana
A apresentação do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) ficou a cargo do Doutor David P. Stewart, membro da Comissão e seu representante durante esta sessão da CAJP. 
· O Relatório da CJI consta do documento CP/doc.4956/14.
· O Departamento de Direito Internacional preparou uma síntese da apresentação, a cargo do Doutor David P. Stewart, do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana junto à CAJP, em 20 de fevereiro de 2014 (CP/CAJP/INF. 216/14).
Diversos Representantes manifestaram seu agradecimento à Comissão Jurídica Interamericana pela apresentação de seu relatório e expressaram apoio às atividades desenvolvidas pela Comissão. Um dos Representantes anunciou o interesse de seu governo em estabelecer um vínculo especial com a CJI em matéria de justiça transicional. Outros Representantes reconheceram a importância da CJI no desenvolvimento normativo das Américas, a identificação de suas atividades com os pilares da Organização, e seu impacto concreto nos países do Hemisfério. Algumas delegações destacaram, em especial, a liderança da CJI na elaboração de normas sobre acesso à informação pública e proteção de bens culturais, entre outras.
4. Acompanhamento de mandatos da resolução AG/RES. 2787 (XLIII-O/13), “Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas”
O Vice-Presidente da Comissão fez referência aos mandatos conferidos à CAJP com relação à resolução AG/RES. 2787 (XLIII-O/13), em particular os parágrafos dispositivos 6 e 7. 
O Diretor do Departamento de Direito Internacional destacou alguns antecedentes da resolução AG/RES. 2787 (XLIII-O/13) e informou sobre o trabalho que seu Departamento realiza sobre a matéria em conjunto com o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR). Em 2013, o Departamento de Direito Internacional solicitou aos Estados membros informações sobre as iniciativas nacionais destinadas a prevenir e reduzir a apatridia e a proteger os apátridas. Até o momento, o Departamento recebeu resposta de dez Estados membros, número que considera insuficiente para desenvolver um exercício de legislação comparada e razão pela qual reenviará essa solicitação às Missões com o propósito de dar cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 2787 (XLIII-O/13). Além disso, um funcionário do ACNUR-Costa Rica visitará a OEA em breve, com o objetivo de trocar informações sobre o tema. O Departamento de Direito Internacional solicitou a colaboração dos Estados membros, a fim de que apresentem resposta à nota verbal e ao formulário enviado em que se solicita a informação mencionada. 
O Representante da República Dominicana solicitou a palavra para manifestar sua posição a respeito da sentença TC/0168/13 do Tribunal Constitucional de seu país, datada de 23 de setembro, e a respeito da alegação de que a mencionada sentença converte em apátridas um grupo de descendentes de pais estrangeiros. Além disso, referiu-se ao Acordo do Ministério das Relações Exteriores da República Dominicana e da OEA sobre a emissão de documento de identidade para cidadãos migrantes haitianos.
· Posição da República Dominicana sobre apatridia no contexto da sentença TC/0168/13 do Tribunal Constitucional da República Dominicana, de 23 de setembro de 2013 (link de acesso ao documento).

· Acordo do Ministério das Relações Exteriores da República Dominicana e da OEA sobre emissão de documento de identidade para cidadãos migrantes haitianos (link de acesso ao documento).

Um dos Representantes informou a Comissão sobre o envio ao Departamento de Direito Internacional das informações solicitadas e sobre as normas relacionadas com o tema em seu país. 
5. Acompanhamento de mandatos da resolução AG/RES. 2802 (XLIII-O/13), “Promoção e proteção dos direitos humanos das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS nas Américas” 
A apresentação desse tema ficou a cargo da Embaixadora Carmen Moreno, Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM). A apresentação feita pela Embaixadora Moreno pode ser consultada no seguinte link:
· Implementação da resolução 2802 ( Apresentação da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em 20 de fevereiro de 2014, a cargo de Carmen Moreno, Secretária Executiva da CIM (espanhol) (inglês)
A Embaixadora Moreno destacou a necessidade de dedicar mais atenção às crianças que têm relação com esse problema. Ressaltou o apoio prestado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) no cumprimento dos mandatos desta resolução. Insistiu na conveniência de que se abra um espaço para concentrar a atenção dos Estados membros sobre o tema. 
Os Representantes manifestaram seu agradecimento à CIM pela apresentação do relatório e seu apoio às atividades realizadas pela CIM. Destacaram ainda o empenho da CIM em desenvolver sinergias com outras organizações internacionais nessa matéria.
6. Eleição do Presidente do Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP)  
O Vice-Presidente informou a sala sobre a comunicação enviada pela Presidente cessante do Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos da CAJP, Senhora Ana Pastorino, informando que, a partir de 14 de fevereiro, não poderia mais continuar desempenhando suas funções. O Vice-Presidente da Comissão agradeceu à Senhora Pastorino sua dedicação à frente da Presidência do Grupo de Trabalho. 
A Representante da Colômbia apresentou a candidatura do Representante Suplente do Panamá, Senhor Iván Chanis Barahona, à Presidência do Grupo de Trabalho. A candidatura foi apoiada pelo Representante da Argentina, que solicitou que a eleição fosse feita por aclamação, ficando assim confirmada a eleição do Representante Suplente do Panamá. O Senhor Chanis Barahona agradeceu à sala sua eleição e manifestou seu compromisso pessoal com a proteção dos direitos humanos dos idosos.
7. Outros assuntos  
O Representante do Peru solicitou à Presidência que a consideração do tema “Acesso à informação pública”,  a ser realizada na reunião da CAJP de 6 de março, fosse postergada para 27 de março. 
O Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos agradeceu aos expositores e às delegações a participação na reunião e encerrou a sessão às 17h45.
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